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Matéria	 I1 .1_, - DLCADF1NC1A - PRAZO PARA R ES 1 11t1ICAO 1)0 IN DÉ,13110

ReCOrrente	 FAZENDA N ACION AI.

Recorrida	 SENTINELA SERVIÇOS ESPECIAIS S/C I .T DA

PROCESSO ADMINIS IR ATIVO F ISCA L. R.E,CUIR 80 ESPECIAL,
ADMISSIBILIDADE, Al'ASTADA.	 R ECI WS()	 ESPLCI /Nd,	 I.)1
DIVERGISCIA PRESSITPC)SIC..) 1)1 1 Amo ssm 11 ADADK o recurso
especial previsto no então Regimento Interno dos Conselhos de (.1ontribuintes
(Portaria ME 147/2007), tem como requisito a deinonsti ação da diver)2;éncia
entre casos COM idenlidade de situações táticas ; comprovada mediante
confronto de acórdãos Se não preenchido o pressuposto, o recurso, nesse
aspecto não liá de ser admitido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

ACORDAM. os membros do Pleno da Cf:á:mata Superior de Recursos Fiscais,
por maioria de votos, NÃO CONIILCIR do extraordinário Vencidos os Conselheiros Adriana
Gomes Rego ; Leonardo Andrade Couto, Lhas Sampait r Freire; Judilh do Amaral Marcondes
Armando; Gilson Macedo Roscnburg Filho e Tosé Adão Vitolino de Moines (Sriplente
convocado) que conheciam do recluso

2)1=1 (,----;5714/1/. /

CARLOS ALBLRTO --ZEÁTAS BÂRR I ' -F0 - Presidente

/- ( l<

-	 ':`•-
MARIA TERESA 1.4ART1NEZ LOPEZ.  - Relatora

Participaram, ainda, do presente julgamento, OS Conselheiros Antonio Jose
Praga de Souza, Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho, Karel] jureidini Dias, Leonardo
Andrade Couto, Antonio Carlos Cuidoni Filho, Albertina Silva Santos de I. Ima, Valmir Sandii,
Caio Marcos Candido, Gonçalo Bonel Alage, Elias Sampaio Freire, .M.oises Giac,ornelli Nunes
da Silva, Júlio (11Csar Viena Gomes, R ycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Francisco Assis
de Oliveira Urinol ; Manoel Coelho Amada Junior, Henrique Pinheiro forres, Leonardo Siade,
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Manzw., Gil.S())) N.k)CCCIO Rosenburg Filho, Minei Gama, José Adão Vitorino De Moraes,

Rodi igo (.'ardozo Miranda, Suzy Comes Hoffienann

17D1.1 . A1)0 "ELI: 15 de julho de 2010

Relatório

Lata o presente pioeesso de pedido de restituição, plotocolado em

1 .4/01/2001 (11 01), de vaiores refereines a Imposto sobre o Lucro Liquido pagos cru 31/01 e

30/04/1991,.

. icialmente, o Acórdão dos Conselhos de Contribuintes proveu O recurso do

contribuinte, determinando a rei nessa dos autos é DR1 para análise do mérito do pedido, ao

entendimento de que o te,rmo inicial "aia. a. contagem do prazo de cinco anos para o pedido de

restituição é 25 de julho de 1997, data da publicação da Instrução Normativa SRF n 6'3, de 24

de ¡aio de 1097.

A Fazenda. Nacional, por sua Procuradora habilitada .junto ao Priineiro

Conselho de Contribuintes, com lundamento no art. 5', 1, do entã.o vigente Regimento Interno

da Can-mi a Superior	 Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria ML nu 55, de lO de maiço de

1998, interpõe Recurso Especial (fls. 91/96) em face do Acórdão n u 104-21.402, prolata.do em

26 de abra de 2006 (lis .}_i/89). O julgado está assim ementado:

DECADÊNCIA - RESTITUIÇÃO DE IR FON`IE ,SVI3RE O
LUCRO LIQUIDO - RESTEI UIÇÃO • O prazo para o
(rpritribuinie pleiteai a restituição dos valores recolhidas' a título
de Hf, in.sthuldo pelo artigo 35 da Lei /7" 7 7E3, de 1988, deve
ser contado a partir da publicação da 1?esolução do ,Senado
Federal n" 82/1996, paio	 soctedodes an6itimos, e da IN ,SRP.
e 63, de 24/07/97 (l)OU 25/07/97), no caso da. sociedades
fim iauL'í

Recursv provido

No Recurso I..special, a representante da Fazenda Nacional considera que o

juig,arnento afrontou as disposições dos anis. 16.5, I, e 168, I da Lei nu 5..172, de 2.5 de outubro

de 1966 	  l'odigo lributnio Nacional (CTN) Aduz que a Lei Complementar  n u 118, de, 9 de

fevereiro de 2005, dissipou as dnvidas acerca da interpretação do art. 1.68 do CFN e consagrou

o princípio da. adro nata, sendo qualquer interpretação em sentido contrário afronta à

segurança jurídica Retorça que o entendimento da Fazenda Nacional manifestado no Parecer

P0FN/CA11	 1.53W99, tr.anscievendo suas conclusões. Mostra a alteração da. jurisprudência

do Superior Tribunal de Justiça (ST'J) no sentido de afastar qualquer outro termo inicial para

contagem de prazos prescricionais ou decadenciais previstos no C IN (EDResp 410.446/PR e

Resp 649 623/81?).	 tim, requer o provimento do recurso em razão da inobsetvalicia pelo

contribuinte do prazo presciicional paia repetição de indébito

;
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Dado seguimento ao Recurso Lspecial por meio do )espueho da preside-Alie
da ()Harta Câmara n" I 04-242/2006 (tis 97/99), o processo foi encaminhado para intimação do
contribuinte, qrie apresentou, tempestivamente, as contra-iazões de fls. 102/109, em que
defende a de.cisão recorrida, invoca jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes e pede que
;aja negado provimento ao recurso da Fazenda Nacional.

Por meio do Acórdão 04-00...744, de 12 de dezembro de 2007, os Membros
da quarta inrina da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por mai(.».)a dc votos, ne,gou
provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional A ementa dessa decisão possui a seguinte
ted a cao :

A 55111/to Nornum Gerais de 1)ireito nibutário

Exercício- •1999

Amimo Imposto de Renda Sobre O 1 Hero	 -

Ementa: itt— SOCIAD41.M LIM11;41).4 - ..IN1(10 1)4
CYfAil AGEM DO PRAZO DE:CADENCIAI:, 1)..4
R.12377T(.11(ii0 DO 11VDÉRTIO.

-Nos cr.wys de norma declarada ineonMitucional pelo
Supremo Tribunal Federal, bem como nas hipóteses em que
a própria Admini,straçâo edita alo i'e(" onhecei ido a
irlexigibilidade do tributo recolhido, é a contar da
publicação destes eventos jurídicos que começa a fluir
(81(2) que o contribuinte possui para pleitear a restituição

- Publicada em 25 de junho de 1997 a Instrução _Normativa
SRF, il.,' 63, por Meio da qual a Admini,siração reconheceu

que não era devido crédito tributário exigido com base
ar ligo 35 da tei ri" 7 713, de 1998, o prazo que o
contribuinte tem para pedir a restituição estende-se até 2 5
de junho de 7002

Inesignada com a decisão prolatada no Acórdão CSRF/04-00.770 que, por
maioria de votos, negou provimento ao Sell recurso especial, a Fazenda Nacional (Procuradoria
da Fazenda Nacional), com amparo nos ar1S. 9`) e 43, do Regimento Interno da Câmara
Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria a' 147, de 25/06/2007, retorna aos autos,
tempestivamente, com o recurso extraoidniário de lis 79/87, objetivando a. reforma do
acórdão recorrido em sede de "Pleno da Cã nata Superior de Recursos Fiscais

O recurso extraordinário, foi protocolizado efll face da suposta divergência
apresentada entre as TUrMaS da CSR.F. O v acórdão ora. recorrido proferido peia Colenda 4"
Turma da Egrégia C.`,ârnara Superior de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda assentou o
entendimento de que o termo inicial a ser contado no caso do imposto de Renda Sobre o lucro
Líquido - 11,1„ tributo objeto do pedido de, restituição, teve inicio com a publicação da
Instrução Normativa SRF n" 63/97, de 25 de junho de 1997, momenio cru que a
inconstitucionalidade foi fimnalinente reeonbecida pelo Poder Fxceudvo
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InV/ a recorrente (hazenda Nacional) corno paradigma,. o Acórdão CSR F/02-

02 088, que decidiu apenas pela coniagein do j» azo decadencial a partir da antecipação do

pagamento, aiastando a lese dos 5+5, nos casos em que o pedido mostrar-se caduco quando a

contagem da (kC:ala:teta tomar: como base a Resolução do Senado hederal ou °ui] o to

normativo r01 ineio do Despacho n`) 227, o recluso lin admitido sob O entendimento de lerem

sido cumpridos Os requisitos legais

E o relatório

Voto

Conselheira MARIA /FRISA MARIINEL Lb1.1±Z,Relatora

Pai entender caber ao rclator do processo, antes de cretuirF qualquer

apreciação de mérito, (Actuar o controle dos requisitos foi inala de admissibilidade do YCCAllSo,

entre eles, a verificação se os pressupostos processuais loja]]] devidamente cumpridos, passo à.

apreciação.

ADMISSIMLIDADE

Este exame preliminar sobre O cabimento do recurso denomina-se juizo de

admissibilidade, transposto o qual, em sentido favorável ao recorrente, passará o órgão iecursal.

ao juizo de merito do recurso..

Dispõe o Regimento Intento dos então Conselhos de Contribuintes, ;1 época

vigente, ser cabível recurso especial à CSRF de dccisao que tenha dado à legislação tributária

interpretação divergente da que lhe tenha de outra Câmara. de Conselho de Contribuintes ou

desta C'S I (Portaria ME ft" 1717/20(17)

LEU a recorrente (Fazenda Nacional) corno paradigma, o Acórdão CSRh/02-

02.088, que decidiu apenas pela contagem do prazo decadencial a partir da antecipação do

pagamento, afastando a tese dos •5 5, nos casos CM que o pedido mostrar-se caduco quando a

contagem da decadência tomar corno base a Resolução do Senado Federal ou outro to

normativo. A rigor., o Acórdão CSRh/07-02 088,, não se presta como paradigma, eis que acaba

por reconhecer que o prazo seja contirdo a partir da Resolução do Senado hederal ou Outro 31_0

normativo que reconhecer CSS'd inconstitucional idade. conforme o Caso

DIVERSAMENTE, pleiteia a u Ce01.ICEIte, SC111 .1111)1aT paradigma, que o direito

de pleitear a restituição seja extinto com o decurso do prazo de cinco anos, contados da data da

extinçao do crédito tributário (art :168, inciso 1, do Código Tributário Nacional), ocorrido com

o pagamento clo -tributo.

Entenda-se por divergência a interpretação de maneira diversa a mesma

nornla a fatos igu:ris..

Conclusão
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EM 11ãO t.CM1i0 sido comprovada a divergència entre o confronto de acórdãos,
e..orn O pedjdo peia recortentc 3120W como se conhecer do reerno especial.

Sala das Sessões, em W..; de dev.elnbro de 2009

MARIA '1 . 1:R1SA/MAR -1 INK7,1_,ÓPE.:7
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